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Durante o século XX o turismo alar-
gou-se à população em geral, as férias 
e o tempo de lazer tornaram-se uma 
necessidade importante na vida quoti-
diana, permitindo à população ativa o 
usufruto da cultura, praias, convívio e 
visitas a outros países. Gradualmente 
o turismo foi-se desenvolvendo, a nível 
internacional e a nível nacional, tor-
nando-se um setor importante da eco-
nomia, a nível empresarial e na oferta 
de emprego. O setor foi explorando 
várias fileiras de interesse turístico e 
diversos públicos interessados nesse 
tipo particular de oferta, nomeada-
mente o turismo cultural, o turismo 
de aventura, o turismo de natureza, o 
turismo balnear e o turismo acessível.

Turismo para Todos

Esta fileira do turismo acessível, que 
tem várias designações como por 
exemplo turismo para todos ou turis-
mo inclusivo foi ganhando contornos 
diferentes nos últimos anos. 

Inicialmente foi pensado como uma 
oferta específica para um público es-
pecífico, pessoas com mobilidade 
condicionada na qual se incluíam pes-
soas com diversos tipos de deficiência 
física ou psicológica. 

Hoje é cada vez mais uma caraterística 
comum a todas as fileiras do turismo, 
ou seja é uma estratégia para poten-
ciar as diversas fileiras turísticas.

Assim sendo por turismo acessível 
entende-se todos os equipamentos,  
serviços e infraestruturas que  
permitam a todas as pessoas, com 
ou sem mobilidade condicionada, 
o usufruto de serviços turísticos 
e de atividades sem barreiras. 
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Por acessibilidade entende-se percur-
sos livres para a circulação de pessoas, 
com um trajeto contínuo e que permi-
tam um acesso seguro e autónomo a 
edifícios, lugares, transportes, a comu-
nicação e acesso à informação, permi-
tindo o pleno usufruto dos espaços. 

Desta forma são acessíveis as cida-
des, os espaços, os edifícios e os es-
tabelecimentos que podem ser usados 
por todas as pessoas com a mesma 
segurança, conforto e autonomia. 
Para esse efeito, é preciso existirem 
percursos acessíveis a ligar os vários 
recursos. Num edifício, por exemplo, 
esse percurso deve ligar a sua entra-
da aos seus vários espaços interiores. 
Para ser acessível, o percurso tem de 
ser contínuo, não ter interrupções e 
cumprir em toda a sua extensão um 

conjunto de normas técnicas que 
adiante apresentamos.

Nos últimos anos em Portugal houve 
alterações profundas na temática da 
acessibilidade e turismo acessível no-
meadamente na legislação, nas políti-
cas e na oferta. 

A legislação através de novas nor-
mas técnicas de acessibilidade obriga 
à adaptação dos edifícios e proíbe e 
pune a discriminação de pessoas com 
mobilidade condicionada; as políticas 
e estratégias baseadas na defesa dos 
direitos das pessoas com mobilidade 
condicionada que promoveram a nível 
nacional diversos programas e proje-
tos, executados por entidades públi-
cas que elaboraram guias de turismo 
acessível, websites, organização de 
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seminários e conferências, forma-
ção de técnicos e promoção de praias 
acessíveis entre outros produtos; a 
oferta turística que de uma forma sis-
tematizada tem vindo a adaptar mu-
seus, hotéis, restaurantes e edifícios 
de interesse histórico e cultural, para 
que fiquem acessíveis a pessoas com 
mobilidade condicionada.

Estas iniciativas 
de promoção da 
acessibilidade, de uma 
forma geral abrangem 
o aspeto social, onde o 
turismo acessível surge  
de uma forma inclusiva. 

Promovem a qualidade de vida das 
pessoas; promovem o reforço de laços 
sociais; promovem o pleno acesso e 
usufruto de espaços, bens e serviços 
a pessoas com mobilidade condiciona-
da, onde se incluem crianças, pessoas 
com deficiência física e psicológica, 
pessoas com incapacidade em geral, 
grávidas, idosos.

Desta forma o Turismo Acessível é uma 
aposta com futuro, promove a qualida-
de de vida e a coesão social e haverá 
cada vez mais turistas idosos a preci-
sarem de acessibilidade em hotéis, res-
taurantes e museus. Não nos podemos 
esquecer que a população em Portugal, 
assim como em muitos outros países, 
está a envelhecer e a tendência será 
para continuar a envelhecer.

Para que o turismo acessível seja uma 
realidade nos territórios, este guia 
tem como objetivo dar a conhecer as 
principais normas de acessibilidade, 
para que todos os agentes turísticos 
possam abraçar, com confiança, o de-
safio do Turismo Acessível. 

A informação no guia foi produzida no 
sentido de facilitar aos agentes turís-
ticos, especialmente a empresas/em-
presários na área da restauração e do 
alojamento, o conhecimento das nor-
mas técnicas da acessibilidade para 
aplicação no seu estabelecimento. As 
orientações técnicas são descritas 
de forma simples e objetiva, agrupa-
das por zonas funcionais dos espaços 
no exterior e interior, com ilustrações 
para melhor compreensão. 

Esperamos desta forma transmitir 
a ideia de que para além do caráter 
obrigatório da aplicação das normas, 
é importante que os agentes sintam a 
necessidade de o fazer. Para que todos 
possam desfrutar dos espaços em ple-
no não interessa que estes estejam só 
livres de obstáculos físicos. 

Os profissionais que os recebem têm 
eles que ser livres de barreiras, pensar 
que precisam os meus clientes? Não 
há dois clientes iguais, não esquecer 
que cada pessoa tem os seus gostos, 
os seus hábitos, que alguns clientes 
têm mais dificuldade em andar, ou-
tros em ouvir, ou em esperar de pé, 
entre muitas outras limitações. Devem 
desta forma ter uma especial atenção 
à forma de comunicar e à vontade de 
receber qualquer turista independen-
temente das suas limitações.  
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•  O seu cliente deve poder entrar, 
circular e aceder aos espaços do 
estabelecimento que lhe são desti-
nados, com a maior autonomia pos-
sível, sem ter de pedir ajuda.

•  Para que isso aconteça, é preciso 
garantir a acessibilidade na entra-
da, sempre que possível a entrada 
principal, em todas as áreas de cir-
culação, por exemplo, corredores, 
escadas, entre outros e em pelo 
menos um espaço de cada tipo, por 
exemplo uma instalação sanitária, 
uma ou mais mesas de refeição, um 
ou mais quartos, entre outros.

•  Todos os espaços acessíveis de-
vem ser ligados por um percurso 
contínuo, que cumpra as normas de 
acessibilidade em toda a sua exten-
são. Este percurso acessível deve 
ser, sempre que possível, o percur-
so principal.

•  Para fazer a ligação entre andares, 
ou entre diferentes níveis do mes-
mo andar, o percurso deve integrar 
rampa, elevador ou plataforma ele-
vatória.

•  O Plano de Emergência do edifício 
deve ter em conta a existência regu-
lar, ou eventual de ocupantes com 
mobilidade condicionada, e prever 
as medidas necessárias à sua eva-
cuação em segurança. Deve notar-
-se que a segurança em caso de 
incêndio não pode ser usada como 
razão para impedir o acesso de pes-
soas com mobilidade condicionada 
a edifícios ou partes de edifícios a 
que outros clientes podem aceder.

_
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2.1 
Circulações

•  Os corredores, galerias e patamares 
devem ter uma largura livre de 1,2 
metros. Pode haver estreitamentos 
pontuais, com uma largura livre de 
80cm ou 90cm. 

•  No pontos em que o percurso muda 
de direcção, deve existir um espaço 
livre com área suficiente para uma 
cadeira de rodas manobrar, geral-
mente um círculo com 1,5m de diâ-
metro.

•  Todas as portas atravessadas pelo 
percurso acessível devem ter uma 

largura livre de 77cm ou mais, medi-
da com a porta aberta. Essa largura 
deve ser maior na entrada do edifí-
cio.

•  Todo o percurso deve ter um pavi-
mento firme, que resista às cargas, 
estável e que mantenha a sua forma, 
antiderrapante mesmo quando mo-
lhado e contínuo, com o mínimo de 
irregularidades.

•  Os tapetes, passadeiras e alcatifas 
devem estar bem fixos e sem enru-
gamentos. 

120cm

80 a 90cm
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2.2
Escadas 

•  A escada deve ter 1,20m de largura, 
ao longo de todos os lanços e pata-
mares.

•  O patamar existente no topo e na 
base da escada deve ter uma pro-
fundidade, medida no sentido do 
movimento de 1,20m.

•  O degrau deve ter 28cm, ou mais de 
profundidade e 18cm, ou menos de 
altura. A dimensão do degrau não 
deve variar ao longo de um mesmo 
lanço da escada.

•  Todos os degraus devem estar sina-
lizados com uma faixa contrastante, 
claro/escuro e antiderrapante, co-
locada junto ao limite do degrau, de 
forma bem visível para quem desce 
ou sobe.

•  A escada deve ter corrimãos con-
tínuos, a 90cm de altura. No topo e 
na base da escada, o corrimão deve 
prolongar-se por 30cm, ou mais.

120cm

120cm

85 a 90cm

120cm
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2.3
Rampas

•	 As rampas devem ter 1,20m de largu-
ra, ao longo de todos os seus lanços 
e patamares.

•	 Os patamares existentes no topo 
e na base da rampa devem ter uma 
profundidade, medida no sentido do 
movimento, de 1,50m.

•	 A inclinação não deve ser maior que 
8%, ou seja, por cada 100cm de com-
primento, medidos na horizontal, a 
rampa não deve subir mais de 8cm, 
medidos na vertical.

•	 Em alguns edifícios já existentes, 
essa inclinação pode chegar aos 
12%, mas só para vencer pequenos 
desníveis.

•	 O início e o final da rampa devem es-
tar assinalados, no pavimento, por 
uma faixa que tenha uma cor e uma 
textura contrastantes, por exemplo 
se o pavimento for claro, a faixa deve 
ser escura.

•	 A rampa deve ter corrimãos contí-
nuos, que se devem prolongar, no 
topo e no final da rampa, por 30cm.

•	 Se a inclinação da rampa for de 6%, 
ou menos, o corrimão pode ser sim-
ples, e estar a uma altura de 85cm a 
95cm. Se a inclinação da rampa for 
maior, o corrimão deve ser duplo, 
tendo uma linha de apoio a uma altu-
ra de 70cm a 75cm, e a outra linha de 
apoio a uma altura de 90cm a 95cm. 

120cm

360º

85 a 
90cm

Inclinação 6 a 8%
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2.4
Ascensores

•	 Os patamares diante das portas 
dos ascensores devem estar livres 
de obstáculos que possam impedir, 
dificultar ou tornar mais lenta a ma-
nobra na entrada ou saída. Diante da 
porta deve ser possível inscrever, no 
piso, um círculo com 1,5m de diâme-
tro.

•	 O elevador deve ter porta de correr 
automática. Quando aberta, a por-
ta deve deixar uma largura livre de 
80cm.

•	 A cabine do elevador deve medir, 
pelo menos, 1,10m de largura por 
1,40m de profundidade. No seu inte-
rior deve haver uma barra de apoio 
horizontal, a uma altura de 90cm (+/- 
2,5cm).

90 a 120cm

360º80cm

Elevador

•	 O desnível entre o piso da cabine e o 
piso do patamar deve ser tão peque-
no quanto possível, de preferência 
deve ser zero, mas em nenhum caso 
maior que 2cm.

•	 Os botões de chamada no patamar 
devem estar a uma altura entre 
90cm e 1,20m. 

•	 No interior da cabine, todos os bo-
tões com números de pisos, para-
gem e alarme devem estar a uma 
altura entre 90cm e 1,30m.

•	 Todos os botões devem contrastar 
claro/escuro com o painel e possuir 
identificação táctil com caracteres 
em braille ou alto-relevo.
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2.5
Plataformas Elevatórias 

•	 A plataforma elevatória é, geralmen-
te, um equipamento mais pequeno, 
mais flexível e mais barato do que 
um ascensor. É uma solução indica-
da para locais em que não há espaço 
para instalar uma rampa ou um as-
censor.

 
•	 Existem dois tipos de plataforma. A 

plataforma “vertical”, como o nome 
indica, sobe na vertical, e alguns 
modelos são, até, bastante pareci-
dos com um ascensor. A plataforma 
“de escada” sobe ao longo da escada, 
fixa a uma guia lateral, e quando não 
está em uso fica rebatida, para não 
ocupar espaço.

•	 A plataforma pode ser instalada tanto 
em espaço interiores como em es-

90cm

100 x 75cm

120cm

paços exteriores, basta escolher um 
modelo adequado para esse efeito.

•	 A plataforma propriamente dita, ou 
seja a placa em que assenta o utili-
zador deve medir, pelo menos, 1m de 
profundidade por 75cm de largura de 
forma a caber, por exemplo uma ca-
deira de rodas. 

•	 É recomendável a instalação, nas 
plataformas de escada, de um banco 
rebatível que está disponível em vá-
rios modelos. Dessa forma, as pes-
soas que não usam cadeira de rodas 
mas precisam da plataforma sentem 
maior segurança e conforto.

•	 Nas áreas de entrada e saída da pla-
taforma deve existir uma zona livre 
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com a mesma largura da plataforma 
e uma profundidade de 1,2m, medida 
no sentido do movimento. 

•	 Os comandos da plataforma devem 
ser visíveis e estar colocados de for-
ma que o cliente possa, se quiser, 
usá-los sem a assistência de tercei-
ros.

3.1 
Entrada

•	 Sempre que possível, a entrada prin-
cipal deve ser a entrada acessível.

•	 A porta de entrada/saída no edifício 
ou estabelecimento deve ter uma 
largura livre de 87cm, medida com a 
porta aberta.

•	 Em ambos os lados da porta deve 
existir uma área livre de obstáculos 
que possam impedir ou dificultar a 
passagem, e na qual seja possível 
inscrever, no piso, um círculo com 
1,5m de diâmetro.

03Interior

RESTAURANTE

87cm
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3.2
Zona de Atendimento 
ao Público/Receção 
 

•	 Se existir um ou mais balcões de re-
ceção ou atendimento, pelo menos 
um deve estar localizado junto a um 
percurso acessível.

•	 O balcão deve dispor de pelo menos 
um posto de atendimento acessível, 

•	 O seu cliente deve poder abrir facil-
mente a porta, sem precisar de pedir 
a ajuda de terceiros. Por isso, a porta 
não deve ser muito pesada (se o for, 
há mecanismos que ajudam a ope-
rar a porta), e o puxador deve poder 
ser operado com a mão fechada, ou 
seja sem necessidade de agarrar ou 
torcer.

•	 Deve ser permitida a entrada e a 
permanência de cães de assistência 
que estejam a acompanhar pessoas 
com mobilidade condicionada.

em que seja possível atender com 
conforto e dignidade um cliente em 
cadeira de rodas.

•	 Este posto pode ocupar apenas uma 
parte do balcão, mas deve estar 
sempre pronto a operar.

80cm

50cm
75 a
85cm
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•	 O posto de atendimento acessível 
deve permitir a aproximação frontal 
do cliente em cadeira de rodas: deve 
ter o tampo a uma altura do piso en-
tre 75cm e 85cm, e um espaço livre 
sob esse tampo com 70cm de altura 
e 50cm de profundidade.

•	 Disponibilize o posto de atendimen-
to acessível também aos clientes 
que, mesmo não usando cadeira 
de rodas, têm dificuldade em estar 
muito tempo de pé – por exemplo, os 
mais idosos, ou os acompanhantes 
de crianças de colo. Basta acres-
centar uma ou duas cadeiras amoví-
veis.

3.3
Instalações Sanitárias

•	 A instalação sanitária acessível é 
capaz de servir em condições um 
maior universo de clientes, incluindo 
pessoas em cadeira de rodas, ido-
sos, crianças acompanhadas pelos 
pais, entre outras. 

•	 Esta instalação não tem de ser re-
servada para uso exclusivo pelos 
clientes com deficiência. O correto, 
por isso, é designá-la como “acessí-
vel” e não “para deficientes”.

•	 O símbolo de acessibilidade deve es-
tar afixado na porta. Mas esse sím-
bolo serve para informar os clientes 
com mobilidade condicionada que a 
instalação é acessível, e não para in-
dicar aos restantes que não a podem 
usar.

•	 Um cliente que precise de acessibi-
lidade não deve ser obrigado a usar 
uma instalação reservada para o 
sexo oposto, por exemplo uma se-

nhora em cadeira de rodas não deve 
ser obrigada a usar a instalação dos 
homens porque só essa é acessí-
vel. Assim, onde houver divisão por 
sexos, ou existe uma instalação 
acessível unissexo adicional, ou se 
assegura a acessibilidade nas ins-
talações de ambos os sexos, o que 
geralmente permite poupar espaço.

•	 As portas devem ser de correr, o que 
poupa espaço ou então se forem de 
batente, devem abrir para fora.

•	 No interior da instalação deve existir 
uma área livre que permita inscre-
ver, no piso, um círculo com 1,50m 
de diâmetro. 

•	 A sanita acessível deve ter um as-
sento a uma altura do piso de 45cm. 
Não é preciso usar uma “sanita para 
deficientes”, uma sanita suspensa 
serve perfeitamente, se for fixa à al-
tura correta. 
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•	 A sanita acessível deve ser acompa-
nhada de barras de apoio bem fixas, 
capazes de suportar 150kg de peso, 
e instaladas com o bordo superior a 
uma altura do piso de 70cm a 75cm.

•	 Se a sanita estiver instalada a um 
canto, as barras de apoio devem ser 
fixas e estarem dispostas em “L”.

•	 Caso se pretenda permitir a transfe-
rência por ambos os lados da sanita, 
as barras de apoio devem ser rebatí-
veis e estar instaladas em ambos os 
lados sanita.

•	 Junto à sanita devem existir áreas 
livres, medindo 1,20m x 75cm. Es-
tas áreas devem ser garantidas em 
frente à sanita, e num dos seus la-
dos ou em ambos, consoante as bar-
ras sejam, respetivamente, fixas ou 
rebatíveis. Estas áreas livres servem 
para permitir o “estacionamento” da 
cadeira de rodas durante a transfe-

rência, ou a presença de um acom-
panhante para pessoas que conse-
guem andar mas têm dificuldade em 
sentar-se.

•	 Junto ao lavatório deve existir uma 
área livre, medindo 1,20m x 75cm 
que permita a aproximação de fren-
te. O bordo superior do lavatório 
deve estar a uma altura do piso de 
80cm, e debaixo do lavatório deve 
existir um espaço livre com 65cm de 
altura e 50cm de profundidade.

•	 A torneira deve poder ser usada com 
a mão fechada ou com o cotovelo, ou 
seja, não deve ser necessário agar-
rá-la ou rodá-la. Para o efeito basta 
uma torneira com alavanca comum, 
não é necessária uma torneira clíni-
ca.

•	 As torneiras, o comando do autoclis-
mo e todos os suportes ou dispen-
sadores de sabão, toalhas de mão 

75cm

40 a
60cm

Barras de apoio

Fio alarme

360º
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3.4
Zona de refeições
 

•	 Pelo menos uma parte da zona de 
mesas deve ser acessível a clientes 
em cadeira de rodas, o que implica 
uma atenção especial às mesas pro-
priamente ditas, e à sua arrumação.

e papel higiénico devem estar ao al-
cance de uma pessoa sentada numa 
cadeira de rodas. 

•	 No interior da instalação deve estar 
instalado um equipamento de alar-
me, ligado ao exterior, com sinal 
luminoso e sonoro. O cliente deve 

360º 77cm

Barra 
de apoio

poder acionar o alarme puxando ou 
empurrando um cordão. Esse cordão 
deve estar colocado a toda a volta da 
instalação a uma altura de 40cm do 
piso, e deve estar tenso, bem estica-
do, contrastar com a parede - claro/
escuro e iluminar-se no escuro, por 
exemplo ser fosforescente.   

•	 No percurso que leva às mesas 
acessíveis deve existir uma largura 
livre de pelo menos 1,20m. Onde for 
necessário mudar de direcção, o 
percurso deve ter uma área livre em 
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que seja possível inscrever, no piso, 
um círculo com 1,50 de diâmetro.

•	 Uma mesa acessível deve ter um es-
paço livre, debaixo do tampo, com 
70cm de altura e 50cm de profundi-
dade. Para não prejudicar esse espa-
ço livre, é preferível que a mesa tenha 
apoios ou pés nos cantos, e não no 
centro. 

•	 É muito importante que o clien-
te tenha condições para conhecer 
a ementa. Para ser legível, o texto 
deve estar escrito com letras de lar-
gura constante tipo “arial”, tamanho 
suficiente e contraste adequado - 
claro/escuro com o fundo.

•	 Uma solução aceitável para tornar a 
ementa acessível aos clientes com 
deficiência visual é prever a sua lei-
tura pelo empregado de mesa. Nes-
se caso, é importante que o empre-
gado esteja preparado para o efeito: 
antes de mais, que esteja sensibili-
zado para a importância de dar a sua 
total atenção ao cliente, durante um 
período de tempo mais longo, e de 
se dirigir ao cliente com deficiência 
com a mesma naturalidade com que 
se dirige aos restantes clientes.

120cm

75cm

360º

100cm150cm



_
19

360º

360º
77

cm

Barra de apoio
Chuveiro

Banco

Fio alarme

3.5
Zona dos Quartos 

•	 Pelo menos um quarto (unidade de 
alojamento) de cada tipo deve ser 
acessível. 

•	 O quarto acessível não deve ter o 
símbolo de acessibilidade na por-
ta, e não deve ser designado como 
“quarto para deficientes”. É um quar-
to útil, preparado para responder 
a vários tipos de cliente, e deve ser 
tão rentabilizado, ou mais do que os 
restantes quartos.

•	 A porta deve ter um óculo a 1,20m ou 
1,40m de altura do piso.

•	 Para não dificultar a circulação em 
cadeira de rodas, deve evitar-se que 
haja mobiliário ou elementos deco-
rativos em excesso.

•	 Deve existir pelo menos uma área 
livre em que seja possível inscrever, 
no piso, um círculo com 1,50m de 
diâmetro, onde um hóspede em ca-
deira de rodas possa fazer uma rota-
ção de 360º.

•	 A cama deve ter a superfície a cer-
ca de 45cm de altura do piso. Dessa 
forma é mais fácil às pessoas idosas 
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levantarem-se, e às pessoas em ca-
deira de rodas fazer a transferência.

•	 O roupeiro deve ter um suporte para 
cabides a 1,20m de altura do piso, 
e gavetas e prateleiras a mais de 
30cm do piso.

•	 A campainha e o telefone devem ter, 
para além do sinal sonoro, um sinal 
luminoso, para os hóspedes com de-
ficiência auditiva.

30cm
45cm

120cm
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2,5m

1m

5m

04Exterior

4.1
Estacionamento 

•	 Se o estabelecimento dispõe de par-
que de estacionamento para clien-
tes, deve ser assegurado um número 
mínimo de lugares reservados para 
veículos de pessoas com deficiência 
motora.

•	 Se o parque tiver até 10 lugares, bas-
tará reservar um lugar. Se o parque 
tiver entre 11 e 25 lugares, deverão 
ser reservados dois.

•	 Os lugares reservados devem estar 
ligados a um percurso acessível, e 
serem os mais próximos da entrada 
do edifício.

•	 O lugar reservado deve medir 5m de 
comprimento e 2,50m de largura, e 
ter uma faixa lateral com 1m de lar-
gura.
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4.2
Passeios

•	 O percurso pedonal deve estar livre 
para a circulação de pessoas. Este 
deve ser livre de obstáculos (ele-
mentos de sinalização, árvores, mo-
biliário urbano, bocas-de-incêndio, 
caleiras sobrelevadas, caixas de ele-
tricidade), ter um trajeto contínuo e 
permitir um acesso seguro à entrada 
principal;

•	 Não devem existir escadarias, mas 
caso existam, devem apresentar 
corrimãos de ambos os lados ou um 
duplo corrimão central e rampas 
com uma inclinação não superior a 6 
por cento;

•	 Os passeios devem apresentar uma 
largura livre de 1,50 metros, e a sua 
altura não ser superior a 2 centíme-
tros.

•	 O lugar deve ter os seus limites clara-
mente demarcados por linhas pinta-
das no piso. O símbolo internacional 
de acessibilidade deve ser pintado no 

piso e afixado num sinal vertical, que 
seja visível mesmo quando o lugar 
está ocupado por um veículo.

1,5m
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•	 A adequada sinalização é fundamen-
tal para que identifique e direcione 
as pessoas com mobilidade con-
dicionada para as entradas/saídas 
acessíveis, percursos acessíveis, 
lugares de estacionamento reserva-
dos e instalações sanitárias de utili-
zação geral;

05Sinalização 
e Comunicação

•	 A sinalização deve ser legível, para 
isso deve estar num sítio onde possa 
facilmente ser vista, lida e entendida 
por qualquer pessoa independente-
mente das suas limitações; sinais 
anti-reflexo, com caracteres e sím-
bolos de cores contrastantes;

•	 Deve existir informação em braille, 
alto-relevo, pictogramas e informa-
ção sonora, para que as pessoas 
com mobilidade condicionada, se 
desloquem de forma autónoma;

•	 As pessoas que realizam o aten-
dimento ao público devem ter em 
atenção as necessidades específi-
cas de cada pessoa, pelo que se su-
gere a frequência de formação para 
um atendimento personalizado. 
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0 1 2 3 4 5 6 7 8 9

Conceitos

Deficiência auditiva
Pode estar relacionada com fatores 
de natureza hereditária ou congénita e 
pode ocorrer em qualquer idade. A con-
sequência mais direta desta deficiência 
é a dificuldade de comunicação. Para 
ultrapassar estas limitações comuni-
cacionais as pessoas podem aprender 
leitura labial, língua gestual portuguesa 
e utilizar próteses auditivas.

Deficiência intelectual
É a forma de designar problemas 
que ocorrem no cérebro e que tem 
como consequência dificuldades de 
aprendizagem, pensamento abstra-
to, capacidade de adaptação a novas 
situações. Estas limitações estão as-
sociadas a duas ou mais áreas de ca-
pacidades adaptativas, entre as quais 
a comunicação, cuidado pessoal, ca-
pacidades sociais, saúde e segurança, 
capacidades académicas, lazer e tra-
balho. Para ultrapassar estas limita-
ções pode-se recorrer a tecnologias 
da informação, adaptações dos espa-
ços físicos e de mobiliário, sinalização 
simplificada, entre outras.  

Alto-relevo
É um sistema de leitura em que as 
palavras ressaltam em relevo quase 
inteiro.

Braille
É um sistema de leitura com o tato 
para cegos inventado pelo francês 
Louis Braille.

Cão de assistência
O conceito de cão de assistência 
abrange as categorias de cão-guia, 
treinado para auxiliar pessoas com 
deficiência visual; cão para surdo, 
treinado para auxiliar pessoas com 
deficiência auditiva; cão de serviço, 
treinado para auxiliar pessoas com 
deficiência mental, orgânica ou mo-
tora.

Cores contrastantes
São cores opostas, que quando são 
utilizadas próximas umas das outras, 
produzem uma sensação de diferen-
ciação visual.
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Deficiência motora
Caracteriza-se por uma disfunção físi-
ca ou motora, adquirida por acidente/
doença, ou congénita. Manifesta-se 
na mobilidade e coordenação motora. 
Para ultrapassar estas limitações as 
pessoas podem utilizar canadianas, 
andarilhos, bengalas e cadeiras de ro-
das. Uma pessoa em cadeira de rodas 
ou com um andarilho precisa de mais 
espaço para estar, circular e mudar de 
direção. 

Deficiência visual
Caracteriza-se por uma perda ou re-
dução da capacidade visual. Pode-se 
manifestar por cegueira total ou visão 
parcial. Para ultrapassar estas limita-
ções visuais as pessoas podem apren-
der Braille, utilizar tecnologias áudio e 
utilizar cão de assistência.

Largura de lanços
Largura dos degraus que constitui um 
lanço, ou seja a largura de um conjunto 
de degraus.

Largura livre
Espaço real, totalmente livre em toda 
a sua extensão.

Pictogramas
São símbolos que representam um 
conceito, uma palavra ou objeto atra-
vés de desenhos.

Pessoas com Mobilidade  
Condicionada
Pessoas que de uma forma perma-
nente ou temporária estão limitadas 
da sua capacidade de relacionamen-
to com o espaço físico, por exemplo, 
pessoas em cadeira de rodas, pessoas 
cegas ou surdas, pessoas que não 
conseguem andar ou incapazes de 
percorrerem grandes distâncias a pé, 
assim como idosos, grávidas e crian-
ças.

Porta de batente
É uma porta fixa lateralmente com do-
bradiças que rodam para dentro e para 
fora.

Zona livre de circulação
Espaço interior ou exterior, que per-
mite uma circulação fluída e segura, 
sem obstáculos como degraus, mó-
veis, sinalização e inclinações no pa-
vimento.
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07
São vários os equipamentos e mate-
riais de apoio disponíveis no mercado 
para tornar o acolhimento e a estadia 
de turistas ou de visitantes com mobi-
lidade condicionada numa experiência 
inesquecível.

As necessidades sentidas são diferen-
tes de acordo com o tipo de limitações, 
sejam elas de caráter temporário ou 
permanente.

Os equipamentos e materiais de apoio 
pretendem compensar as limitações 
de cada pessoa em vários contextos, 
como por exemplo, no acesso aos 
edifícios, à circulação nos espaços in-
teriores, à comunicação entre quem 
recebe e quem visita, nas atividades 
de lazer, no apoio à higiene pessoal, 
nas atividades culturais entre outras 
situações.

Equipamentos e 
materiais de apoio para 
pessoas com mobilidade 
condicionada na 
atividade turística
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        Joëlette

Esta cadeira com uma só roda e com 
características de todo o terreno, foi 
especialmente concebida para pas-
seios na natureza com trilhos irregu-
lares. Desta forma, pessoas com mo-
bilidade condicionada podem praticar 
pedestrianismo em áreas de montanha, 
de serra, visitar grutas, realizar percur-
sos mais longos, sendo necessário para 
isso o auxílio de dois acompanhantes.  

        Cadeira de transferência  
        para piscinas

Existem diversas soluções para per-
mitir o acesso de pessoas com mobi-
lidade condicionada às piscinas. Umas 
mais sofisticadas e mecânicas, outras 
mais simples, podendo serem fixas ou 
portáteis ou amovíveis, com os preços 
a variarem de acordo as soluções.  

1.

2.

Com o objetivo de vencer barreiras apresentamos 
algumas sugestões de apoio à mobilidade:

3.        Cadeira Anfíbia ou Tiralô

Pode ser utilizada como meio de des-
locação na praia, meio de acesso ao 
mar ou como meio de transferência 
para a piscina. As cadeiras anfíbias são 
também designadas por tiralô. Exis-
tem diferentes modelos deste tipo de 
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        Auxiliar de propulsão  
        para cadeira de rodas

O SWISS-TRAC é um pequeno dispo-
sitivo de tração elétrica que se pode 
acoplar a cadeiras de rodas manuais 
por via de um pequeno encaixe, compa-
tível com a grande maioria das cadeiras 
de rodas manuais de estrutura rígida e 
de encartar. Com este equipamento os 
utilizadores ativos podem ultrapassar 
obstáculos de forma independente, se-
jam eles pedras da calçada, passeios, 
rampas, relvados, gravilhas, percorrer 
grandes distâncias, entre outros. 

4.

equipamento, mas por princípio, todos 
circulam na areia e são flutuantes. Al-
guns modelos são de manuseamento 
mais fácil, outros são mais preparados 
para flutuar e têm braços mais largos 

(para melhor sustentação do apoio 
lombar e aumento de superfície de 
flutuação). Além das cadeiras anfíbias 
existem também os andarilhos e cana-
dianas anfíbias.

O Parque da Pena em Sintra disponi-
biliza este tipo de equipamento aos 
utilizadores em cadeira de rodas que 
o requeiram para visitarem o parque.
Existem outros modelos, mais leves 
como o Batec, o Triride e SmartDrive ou 
modelos sem tração elétrica como é o 
caso da FreeWheel.

5.        Equipamentos de apoio  
        nas Instalações sanitárias

Nas unidades de alojamento, no in-
terior dos quartos, torna-se muito 
importante a segurança, o conforto 
e a total autonomia na utilização das 
instalações sanitárias. Para além da 
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importância dos equipamentos e dos 
objetos estarem colocados na altura 
adequada para utilizadores em cadei-
ra de rodas (barras de apoio, espelhos, 
dispensadores de sabão, caixotes de 
lixo, toalheiros, tomadas elétricas, va-
rão de roupeiros…), são também muito 
importantes os apoios disponíveis na 
zona do banho e nos sanitários. Numa 
cabine de duche, que não deverá apre-
sentar desníveis, existem várias solu-
ções, mas recomenda-se a instalação 
de um banco de banho retrátil (com 
profundidade superior a 40 cm), ou de 
uma cadeira de rodas de banho (imper-
meável, com design auxiliador de hi-
gienização, preparada para banho) e a 
existência de barras de apoio robustas 
nas paredes para que as transferên-
cias sejam feitas em segurança.

Caso a opção de banho seja com recur-
so a base de duche, é fundamental ter 
presente que o utilizador de cadeira de 
rodas não toma banho na sua cadeira 
de rodas.

Caso a opção de banho seja com recur-
so a banheira, deve existir uma cadeira 
de banho giratória (própria para banho 
que assenta nas bordas da banheira).

O tipo de barras de apoio junto à sa-
nita, fixas ou rebatíveis, depende da 
localização desta relativamente às pa-
redes. É essencial ter especial cuidado 
na localização das barras e fazer a de-
vida manutenção das mesmas (muitas 
vezes o sistema de fixação ganha folga 
e torna-se perigoso).
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Produtos de apoio para pessoas com deficiência visual:

        Pavimentos podotáteis

São pavimentos concebidos para se-
rem sentidos pelos pés ou bengala. O 
pavimento tem aplicações em relevo 
(pitões e traços) que servem de orien-
tação e de aviso às pessoas com defi-
ciência visual. Este tipo de piso pode 
estar num início de uma escada, na 
chegada a um balcão, na proximidade 
de uma passadeira, entre outros locais.

1.

        Maquetes táteis

As maquetes táteis são peças tridi-
mensionais (3D) muito utilizadas em 
museus, que replicam, por vezes, em 
miniatura, as peças expostas e que 
assim podem ser tocadas. O objetivo 
destas peças pode ser a preservação 
do objeto original, permitir a uma pes-
soa com deficiência visual  materiali-
zar uma imagem ou, no caso de outros 
utilizadores, chamar a atenção para 
pormenores ou detalhes da peça que 
ao olhar passariam desapercebidos.

3.        Informação em Braille 
 
O braille é um sistema universal de es-
crita e leitura utilizado por algumas 
pessoas cegas ou com baixa visão. São 
combinações de pontos que, para serem 
lidos, têm que ser impressos em relevo, 
seja em papel ou em outros materiais 
que permitam a execução desse relevo.

2.

As maquetes tridimensionais de luga-
res/edifícios ou plantas 2D1/2 (mapas 
com relevo) também servem para aju-
dar no reconhecimento e orientação 
espacial. 
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A informação em braille poderá ser 
muito útil em diversas situações, tais 
como ementas nos restaurantes, nú-
meros de identificação dos quartos 
no alojamento, botões de elevadores, 
plantas de emergência, sinalização di-
recional, descrição das peças nos mu-
seus, entre outras. 

4.        Audiodescrição
 
A audiodescrição é a uma técnica que 
permite descrever imagens e situa-
ções de forma pormenorizada com o 
objetivo de criar imagens mentais às 
pessoas que não veem.

É uma grande ajuda na orientação es-
pacial, na visita a um museu, num espe-
táculo artístico, entre outras situações.

Sugestões de  produtos de apoio para pessoas  
com deficiência auditiva:

        Vídeo-guias 
 
Os vídeo-guias são equipamentos 
muito úteis nos museus ou nos monu-
mentos já que permitem transmitir os 
conteúdos aos visitantes surdos por 
meio de vídeo com intérprete de Lín-
gua Gestual Portuguesa (LGP). 

Além do vídeo-guia com LGP, é re-
comendado que todos os conteúdos 
orais, nomeadamente de vídeos e/
ou o vídeo-guia sejam complementa-

1.

dos por legendagem, importante para 
quem não domina a LGP e não ouve 
conteúdos de informação oral.   



_
32

3.        Legendagem 

A introdução de legendas em qual-
quer material audiovisual (televisão,  
cinema e vídeos) é uma recomendação 
e boa prática. 

As legendas para pessoas surdas têm 
algumas particularidades que diferem 
das legendas comummente utiliza-
das. Por exemplo a identificação das 
personagens quando iniciam as falas, 
a descrição dos sons (por exemplo in-
dicação quando existem músicas ou 
barulhos de fundo). 

Dá-se nota de que a legendagem e a 
Língua Gestual complementam-se e 
não são uma duplicação de recursos.

        Anel de indução magnética  
        (Equipamento de amplificação de som)

São muitos os locais, como salas de 
espetáculos ou salas de conferência, 
que já disponibilizam equipamentos 
que amplificam o som e o transmitem 
diretamente aos equipamentos auditi-
vos das pessoas com dificuldades de 
audição como aparelhos auditivos e 
implantes cocleares. 

Estes anéis de indução são aptos ape-
nas para pessoas que ainda mantém 
alguma capacidade de audição. 

2.
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4.

5.

        Telefone de texto  
        e telemóveis 

Algumas unidades hoteleiras dispo-
nibilizam no quarto um telefone que 
converte a mensagem de voz em men-
sagem de texto, facilitando o entendi-
mento entre o emissor e o recetor.

A chegada dos telemóveis revolucio-
nou a comunicação no seio da comu-
nidade surda. As mensagens de texto 
e as videochamadas facilitam muito a 
comunicação entre todas as pessoas.
É uma boa prática facultar a troca de 
números de telemóvel entre o cliente 
surdo e a receção do hotel para que a 
comunicação possa acontecer através 
de SMS ou videochamadas. 

        Outros dispositivos úteis
 
Sendo um sistema de fácil implemen-
tação, recomenda-se que existam 
quartos com uma campainha visual 
e vibratória para serem atribuídos ao 
cliente surdo.   

É muito importante fornecer ao clien-
te com limitações auditivas um dis-
positivo com movimento vibratório, 
combinando-se previamente que este 
será acionado sempre que ocorra uma 
situação de emergência. Por exemplo, 
em caso de incêndio, o dispositivo vi-
brará e o cliente saberá que deve diri-
gir-se para o exterior do edifício.
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Para Todos:

1.

2.

        Suportes de informação  
        Multiformato

Uma placa informativa multiformato é 
algo que agrega informação em vários 
tipos de formato. No caso do exemplo 
acima apresentado, a placa informati-
va do Arco de Trajano em Mérida, dis-
ponibiliza informação em braille, im-
pressão bidimensional tátil e por via do 
QRCode e NFC, permite a descrição do 
monumento em audiodescrição e em 
Língua Gestual Espanhola. 

        Sinalética

A sinalética para orientação e identifi-
cação de espaços e para a emergência 
deve ser legível.

Deve utilizar uma linguagem simples, 
combinada entre escrita e símbolos 
(pictogramas) e conter linguagem em 
braille. Para uma leitura correta, re-
comenda-se atenção à dimensão das 
letras e figuras, ao contraste de co-
res presentes entre a placa e parede 
e à colocação da placa num local que 
permita a aproximação das pessoas 
para a sua leitura. Para os caracteres 
devem ser utilizadas tipos de letra sem 
serifa, para proporcionarem uma leitu-
ra mais fácil, nomeadamente para pes-
soas com baixa visão.

Com o avanço das tecnologias já, 
existem estabelecimentos hoteleiros 

que dispõem de aplicações para tele-
móveis, que permitem partilhar com 
o cliente cego, no momento do seu 
acolhimento, a descrição dos espaços 
onde irão circular. Esta audiodescrição 
é associada a coordenadas de GPS. 
Outra boa prática é o recurso a video-
chamada com intérpretes de LGP, 
permitindo a fácil comunicação entre 
os colaboradores e os clientes surdos 
(pessoas que utilizam a LGP como lín-
gua materna).
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3.        Acessibilidade WEB
 
A acessibilidade WEB garante o aces-
so e a navegação nos sites e nas apli-
cações móveis dos seus utilizadores. 
O World Wide Web Consortium (W3C) é 
a principal organização de padroniza-
ção da World Wide Web.

As Diretrizes de Acessibilidade de 
Conteúdo da Web (WCAG) são desen-
volvidas por meio do processo W3C 
em cooperação com indivíduos e or-
ganizações de todo o mundo, com o 
objetivo de fornecer um único padrão 
compartilhado para acessibilidade de 
conteúdo da Web que atenda às ne-
cessidades de indivíduos, organiza-
ções e governos.

Os documentos WCAG explicam como 
tornar o conteúdo da web mais aces-
sível para pessoas com deficiência e 
o uso do seu distintivo informa o uti-
lizador da acessibilidade do site que 
seguiram esses parâmetros.

Nota: é tão importante assegurar 
melhores condições de acessibili-
dade como comunica-las. Todos os 
suportes de divulgação e informa-
ção sobre os equipamentos turís-
ticos, devem informar os clientes 
sobre o tipo de condições de aces-
sibilidade (incluindo os produtos 
de apoio existentes nos mesmos) 
que encontrarão em cada lugar, 
edifício ou equipamento.
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• Constituição da República Portu-
guesa (1976).

• Convenção das Nações Unidas sobre 
os Direitos das Pessoas com Defi-
ciência (2006).

• Lei de Bases n.º 38/2004 de 18 de 
Agosto, que define as bases gerais do 
regime jurídico da prevenção, habili-
tação, reabilitação e participação da 
pessoa com deficiência.

• Decreto – Lei n.º 163/2006 de 8 de 
Agosto – Que aprova o regime da aces-
sibilidade aos edifícios e estabeleci-
mentos que recebem público, via pú-
blica e edifícios habitacionais.

• Lei n.º 46/2006 de 28 de Agosto – 
Que proíbe e pune a discriminação, em 
razão da deficiência e da existência de 
risco agravado de saúde.

• Decreto – Lei n.º 74/2007 de 27 de 
Março – Que consagra o direito de aces-
so das pessoas com deficiência visual, 
sensorial, mental, orgânica e motora de 
acederem a locais, transportes e esta-
belecimentos públicos acompanhados 
de cães de assistência.

Legislação e Normas  
de Referência 

• Decreto-Lei n.º 125/2017 de 4 de Ou-
tubro - Altera o regime da acessibili-
dade aos edifícios e estabelecimentos 
que recebem público, via pública e edi-
fícios habitacionais. Procede à altera-
ção ao Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 
de agosto, alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 136/2014, de 9 de setembro.

• Decreto-Lei n.º 83/2018 de 19 de 
Outubro, que define os requisitos de 
acessibilidade dos sítios web e das 
aplicações móveis de organismos 
públicos, transpondo a Diretiva (UE) 
2016/2102.	

• NP 4564/2019 – Norma Portuguesa 
“Acessibilidades – Pavimentos tá-
teis em espaço público exterior”.

• Norma Portuguesa ISO 21902 (2022) 
– Turismo acessível para todos.

• Norma Portuguesa 4523 – Turismo 
Acessível Estabelecimentos Hote-
leiros.

• Norma Europeia EN17210 (2021) – 
Acessibilidade e usabilidade dos 
ambientes construídos – requisitos 
de funcionalidade.
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